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C0NTRATO N.20250581
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 0601OO1O/25

TERMO DE CONTRATO QUE IAZEM ENTRE SI A
SECRETARIA DE DESE,NVOLV]MENTO
pcoNôl,ttco, AeUICULTURA E, PESCA E A
EMPRESA MT MARTINS BATISTA LDTA

O(A) Sec. Desenv. Econôrnico, Aquicultura e Pesca, coln sede na Avenida Bezen'a de Menezes

350, Ccntro Jaguaribara/CE, CEP: 63.490-000 inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 07.442.98 1/0001-

76, neste ato representado(a) pelo(a) Sra. LIVIA ISR-A,ELA BARRETO DA SILVA, dotavante

denominada CONTRATANTE, e o(a) ernpresa MT MARTINS BATISTA LDTA, inscrito(a) no

CNPJ/MF N'07,453.545/0001-00 sediado(a) no(a) RUA RAIMUNDO ALCOFORADO, 620,

ALTO GUARAMTRANGA. Canindé / CE - CEP: 62.700-000, doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) \4ARIA TAISLANIA MARTINS
BATISTA, podador(a) c1o CPF n" CPFÀ4F N" 063.140.923-88, tendo em vista o que consta no

Processo Adrninistrativo n" 06010010/25 e em obselâucia às disposições da Lei n" 14.133, dc

20T. ena Lei n" 8.078, c1e 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente

Termo de Contrato, decoffente do Pregão Eletrônico n' 2025032001PERP, mediante as cláusulas

e condições a scguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÀO DE MATERIAL GR-A.FICO E

SERIGRÁFICO DESTINADOS PARA A MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE

DESENVOLVIN4ENTO ECONÔN,{ICO, AQUICULTUR-A. E PESCA DO MLINICIPIO DE

JAGUARIBARA.,CE., corfonne especificações técnicas e nas condições e stabelecidas no Termo

de Referência.

1 .2. Objeto da contratação:

SEQ D[scR]ÇÀo MARCA uNt

BANNER LoNA 200 x t20 cM. pRôtRIA unidêde

BANNER LONA 200Xi 20CM. CORES:4X0. ÁCABÂMENTO:LONA

BANNER r.oNA 2J0xr50cM. pRóPRtA l]nidad.

BANNIIR l-ONA 250 X 150CM CORES:4X0. ACABA-NIENTOJ.ONA.

rr\\\fPI-VLO\.\qn\t_u\.1(-ORI:S lROflUA (r.dadc

BAI\NER EM t-ON^ g0 x lloCM. CoRES: 4X0 ACAE^MENTo EM LoNA.

QTD V. UN-IT

r55.12

V. TOTAL

465,96l0

2 t:.211

Ce tn ÁlÍti istttrtito Pordno Maio
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1.3. Sâo instmmento que vinculam esta contrâtaÇào, independentenrer.rte de transcrição

I .3.1. O Tenno de Referência;

1.3.2. O Edital cla Licitaçào;

1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DÀ PRoRRoGAÇÃo
2.1. O praz.o dc vigência da contratação ó ató 31 de dezcmbro de 2025, contados da data de

assinatura do conh'ato, na fonra do art. I 05 da Lci n' I 4. I 3 3, de 2021 , podcndo ser prorrogávcl

conforme o art. 107 da Lei no 14.133. de 2021 .

2.1.1. O prazo de vigência será automaticarnente prorrogado, independentelrente de tenno
aditivo, quando o objeto não tbr concluído no período Íirmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do CONTRATAI)O, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - DoS MODELoS DE ExECUÇÃo E GESTÃO
3.1. Os termos em relaçâo ao regime de execuçào contÍatual, do rnodelo de gestào, assim como

os prazos e conclições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constânr lro

Tenno de ReÍêrência, anexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será adrnitida a subcontratação do objcto contratual,

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR
5.L O valor total da contratação é de R$ 1.372,08 (mil. trezentos e setenta e dois reais e oito
centavos).

5.2. No valor acin-ra estão incluídas todas as despesas ordinárias diletas e indiretas deconentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, Íiscais e cornerciais incidentes, taxa de aúninistração, li'ete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contÍataçâo.

5.3. O valor acima é meraÍnente estimativo, de fonna que os pagamcntos devidos ao

CONTRATADO dependerão dos quantitativos cfctivamente fomccidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1- O prazo para pagamento ao contratado e dernais condiçôes a ele rcferentes encontram-se

definidos no Termo de Referência. anexo ao edital.

CLÁUSULA SÉTIMA - Do REAJUSTE E REPACTUAÇÃO

7.1 . Os preços irricialmente colltratados sào Íixos e irreajustáveis no prazo de unr ano contado da

clata do orçamento estimado.

7.2. Após o interregno dc 1 (um) ano, e indcpendentemente de pedido do CONTRATADO, os

preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, rncdiantc
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aplicação do Índice Nacior.ral de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos rcajustes subsequentcs ao pr"imeiro, o interregno nríninro de I (um) ano será contado a

partir dos cfcitos financeiros do ú1timo reajustc,

7.4. No caso de atraso ou não divulgaçào do(s) índice (s) de reajustar.nento, o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a impoftância calculada pela últirna valiação conliecida, liquidando a

diferença correspondente tão togo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferiçõcs finars, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajustc será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma nào possa(m) mais ser utilizado(s), será(ào) adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação entâo em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as pâ1tes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor rcrrranescente, por'rrcio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por âpostilarnento.

7.9. Será permitido a repactuação dc preço para restabcleccr o equilíbrio econômico-financeiro
inicial do contrato em caso de Íbrça maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em deconência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execuçâo
do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repaÉição objetiva de risco
estabelecida no contrato.

CLÁUSULÀ OITAYA. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1 . São obrigações do CONTRATANTE:

tt.l .1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo

col.r.r o contralo e seus anexos:

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou ir.rcorreções verificadas
no objeto fornccido, para quc seja por e1e substituído, reparado ou corrigido, no total ou em partc,

às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execuçào do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo

CONTRATADO;

8.1.5. Cornunicar a eÍrpresa para emissão de Nota Fiscal no clue pertine à parcela incontroversa
da execuçào do objeto, para efeito de liquidaçào e pagamento. quando houver controvérsia sobre

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, confonne o art. 143 da Lei n'
14.133, de 2021;

8.1 .6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fomecimento do

objelo, no prazo, forma e condiçôes estabelecidos no plesente Contlato;

ll.1 .7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8. t .8. Cientificar o órgào de l epresentação judrcial a Procuradoria do Município para adoçào das

mcdidas cabívcis quando do descumprimento de obrigações pclo CONTR-A,TADO;

UE
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tl.l.8.l. Explicitamente emitir decisào sobre todas as solicitações e reclamações relacio
execuçào do presente Ten.no de Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente

imperlinentes, melamente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.8.2. Concluída a instrução do requerimento, a contar da data do protocol:, a Adnrinistlaçào
tcrá o prazo de 10 (dez) dias, admitida a prouogação motivada por igual período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.1.10. Notificar" os emitentcs das garantias quanto ao início dc processo adlrinistlativo pârâ

apuração dc descumprimento dc cláusulas contÍatuais.

ti.2. A Administração não rrsponderá por quaisquer compromissos assurnidos pelo

CONTRATADO com terceiros, ainda que l'inculados à execuçào do contrato, berr como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus

empregados, prepostos ou subordrnados.

CI,ÁUSULA NONA. DAS OBRIGAÇÓTs OO CONTRATADO
9. l. O CONTRATADO deve curnprir todas as obligações constantes deste Contrato e em seus

anexos, assumirrdo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando. ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.l. Responsabilizar-se peios vícios e danos dccoÍrentes do objeto, de acordo com os aÍigos 12,

13 e 17 a 27, do Código de Defcsa do Consutlidor;

9.1 .2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a data

da entrega, os rnotivos que impossibiliterr o cumprimento do prazo previsto, com a devida

cornprovação;

9.1.3. Atender âs detenninações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior'

e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados (inciso II do att. 137 da Lei n"

14. I 33, dc 202 I );

9.1 .4. Reparar, corrigir, remover', reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo Íiscal do contÍato. os bens nos quais se verificarenr vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execuçào ou dos materiais empregados;

9.1.5. Rcsponsabilizar'-sc pelos vicios e danos dccon'entes da cxccução do objcto, bem como por'

todo e qualqucr dano causado à Admin'istração ou terceiros, não rcduzindo essa rcsponsabilidadc

a fiscalização ou o acompaúamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondentc aos danos sofridos;

9.1.6. Quanclo nào for possível a veriticação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores , o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçào do

contrato, junto con.r a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente para fins de pagamento,

os seguirites documentos:

9.1.6.1. Prova dc rcgularidadc rclativa à Seguridade Social;

9.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

hCe tn Atl,,rinistt'?tit? l'otcitto ltuit
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9.1.6.3. Certidões que complovem a regularidade perante a Fazenda Estaclual ou Distrital do

donicítio ou secle clo CONTRATADO;

9.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);

9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

f. i.6.6. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda lt4unicipal;

9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, pr-evider.Lciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência nào

transfeÍe a responsabilidade âô contratante e não poderá onerar o obj eto do contralo;

9.1.8. Comunicat ao Frscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer oconência

anormal ou acidente qne se verifique no loca1 cla execução do objeto contratual.

9.1 .9. ParaHsar, por deteminaçào do CONTRATANTE, qualqucr atividade quc não esteja sendo

execÚtada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a Segluança de pessoas ou bens de

terceiros-

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contÍato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas pala habiiitação na licitação, ou para qualificação, na

licitação;

9.1.1 1. Cumpfir, durante todo o período de execução do contrato, a reser-va de cargos prevista em

lei para pessoa com deltciência, para reabilitado da Previdência Socjal ou para aprenrliz, hem

como as Íesel1-âs de cargos previstas na legislação (art. 1 1 6 cla Lei n' 14.133 
" 

de 2021);

9.1.12. Comptoval se for o caso! a resewa de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas

vagas (parágrafo único do aÍt. 116 da Lei n'14.133. de 2021);

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as ir.rformações obtidas em deconência do cumprimento do

contrato;

9. 1 .14. Cumprir, além dos postulados legars vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do CONTRATANTE;

9.1 .1 5. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certificação ou outro documento

que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE.

9.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovaçào,

quaisquer mudanças nos métodos executivos que flqam às especificações do Tenlo de Referência

c demais documentos cla contratação.

10. cI-ÁusuLA DÉCIMA- oBRIGAÇOES PERTINENTES À rCpl
10.1. As partes dcverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 dc agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos

os dados pessoais a que tenham acesso eÍr razào do certame ou do contrato administrativo que

cventualnrentc venha a ser finnado, a partil da apresentação da proposta no procedimento de

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressâ.

10.2. Os dados obtidos soulente poderão ser utilizados para as finalidades que justiÍicaran, seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6" da LGPD.

10.3. E vcdado o compa(ilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipótescs peflnitidas

em Lei.

C L n tro Ad h t i n íst t aÍit' o Porc in o M x ii
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10,4. A Aclministração deverá ser informada ío ptazo de 5 (cinco) dias úteis soble tod

eo
o
ià

L)

contratos de suboperação firmados ou que venham a scr celebrados pelo Contlatado.

10,5. Terminado o tÍatamento dos dados nos temos do ar1. 15 da LGPD, ó dever do confatado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
nccessidade de guarda dc documentação pata fins de comprovação do cumprimento dc obrigações
legais ou contÍatuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado olientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

rcsponsabilidades decorentes da LGPD.

10,7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subconüatados o cumprimento dos deveres

da presente cláusula, permanecendo integralmeitte responsável por garantir sua obsen'ância.

10.8. O Contratante poderá reaiizar di gência para ai-erir o cumprimento dessa cláusula, devendo

o Contratado atender proílamente eventuais pedidos cle comprovação tbrmulados.

i0.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixaclo pelo Contratante, prorogável
justificadamente, quaisquer infonnações acerca dos dados pessoais pa;"a cumprimento da LGPD,
inclusive quâllto a evenlual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados fonriados â partr de contrâtos administrativos, notadamente aqueles que

se proponham a allnazenar dados pessoais, dcvcm ser mantidos ern ambiente virtual controlado,
com registro individual rastt'eável de tratamentos realizados (LGPD, art.37), com cada acesso.

data, horário e registro da finalidadc, para efeito dc rcsponsabilização, cm caso de evetrtuais

omissões, clesvios ou abusos.

i 0. i 0, I . Os refendos bancos cle dados devem sel desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantir a rcutrHzação dcsses dados pela Administração nas h'ipótescs previstas na LGPD

10.1 1. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos peftinentes ao Íatamento de dados

pessoais, quando indrcado pela autoridade cornpetente, em especial a ANPD por nreio de opiniões

técnicas ou recomendações, editadas na fomra da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1' do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados
à autoridade nacional.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA . DÀS INFRAÇÕES E DAS SANÇÔES
ADMINISTRATIVAS
I I .1 . Comete ir-rfração administrativa ô licitante que praticar quaisquer das hipóteses pÍevistas no
art. 155 da Lei n' 121.133, dc202l, quais scjam:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos seniços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o rstardamento da execução ou da entrega do objeto da contlataÇão sem motivo
justificado;

e) Apresentar declaração ou documcntação lalsa exigida para o certame ou prestâÍ deciaraçào

lalsa durante a licitação eletrônica ou execução do contrato;

Í) Fraudar a contrataÇão oll pmticar ato fraudulento na exeeução do contrato;

g) Comportar-sc dc tnodo inidôneo ou cometer lraude de qualquer natutcza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei no 12.846, de 1" de agosto de 2013.

Centrc Ál tihisnativo I'orcino Mtia
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sançoes:

I1.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexccução palcial do contÍato,

selnpre que não sc justificar a irnposição dc pcnalidade mais gravc (§2' do art. 156 da Lci n"

l4.l 33, dc 202 I );
I 1.2.2. lmpedirnento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas de

"d" do subitem acima deste Termo de Contrato, sempre que não sejustificar a imposrção

de penalidade mais grave (§4' do an. 156 da Lei n" 14.133, de 2021);

I 1.2.3. Dcclaração de inidoncidade para licital ou confi aÍar, quc impcdirá o responsável de licitar
ou contrataÍ no âmbito da Administraçào Pública direta e indireta dc todos os entes fcdcrativos,
pclo prazo mínrmo dc 3 (três) anos c máximo dc 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "c" a "h",
bem como nos dcmais casos qnc justifiquem a imposição da pcnalidade mais glavc (§5' do art.

I 56 da Lei n" 14. I ll, de 202 I 1.

I I .2.4. Multa:

11.2.4.1 . Moratória de l% (um por pot cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadirnplida, ate o limitc de 30 (trinta) dias;

11.2.4.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a pron'rover a rescisão do

contrato pol descumprimento ou cumprinrento irregular de suas cláusulas, confbrme dispõc o

inciso I do art. I37 da Lei n" 14.133, de 2021.

1 1 .7.4.2. Compensatória dc I 5'Zo (quinzc poÍ cenlo) sobre o valor total do contrato, no caso dc

inexccnção total clo objeto;

11.3. A aplicaçào das sanções prcvistas neste Tormo de Contrato não exclui, cm hipótese algutna,

a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9'do art. 156 da Lei

n' 14.13 3, de 2021).

I 1.4. Todas as sanções prcvistas nestc Tenno dc Contrato podeÍão ser aplicadas cumulativamentc
com a multa (§7" do art. I 56 da Lei n' 14. 133, de 2021).

I 1 .4.1 . Antes da aplicaçâo da multa será facultada a defesa c1o interessado no prazo cle 15 (quinze)

dias úteis, contado da data dc sua intimação (art. l57daLein" 14.133, de 2021)l

I 1.4.2. Sc a niulta aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamcnto

eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrac{a juclicialmente (§ tl' do art. 156 da

Lci n' 14.1 3 3, dc 2021);

11.4.3. Previarrente ao encaÍninhamento à cobrança judicial, a multa poder'á ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autolidade competente.

I 1.5. Todas as sanções prcvistas neste Contrato podcrào ser aplicadas cumulativamente com a

multa (§ 7' do art. 156 da Lei rr" 14.133, de 2021).

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla def,esa do CONTRATADO. obserando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do arl. I 58 da Lei n" l4.l 33, de 2021 , para as penalidades de irnpedimento de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Ç
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I I .7. Na aplicação das sanções serão considerados (§1" do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021)

I I .7.1. A natureza e a gravidade da infraçào cometida;

I 1.7.2. As peculiaridades do caso concreto;

I 1.7.3. As circrurstâncias aglavantes ou atenuar'rtes;

I 1.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
11.7.5. Implantaçào ou o aperfeiçoarnento de programa de integridade. conforne norrnas e

orientações dos órgàos de controle.

I I .8. Os atos pÍcvistos como infrações adrninistrativas na Lci n" 14.1 33, dc 2021 , ou em outras

leis de licitações e contratos da Adrninistraçào PÍrblica que tambérn sejar.n tipificados como atos

lcsivos na Lci n" 12.846, de 2013, serão apurados ejulgados conj untarnentu', r]os r)resmos autos,

obseruados o rito procedimcntal c autoridadc competentc dcfinidos na refcrida Lei (art. 159 da

Lei n" 14.133, de 2021);

11.9. A personalidade jurídica do CONTI{ATADO poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissinTular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contl'ato ou para plol,ocar conflisão patrimonial, e. nesse caso, todos os efeitos

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pcssoa jurídica sllccssora ou à empresa do mcsmo ramo com rclação

de coligação ou controlc, de fato ou dc direito, corn o CONTRATADO, obser-vados, em todos os

casos, o contraditório, a ampla dcfcsa e a obrigatoriedade dc análise jurídica pr'óvia (ad. 160 da

Lei n' 14.133, de 2021):

I t.l0. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no

Cadastro Nacional de Ernpresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Execurivo

Federal (arr. l6l da Lei n' 14.133, de 2021).

1 I .1 1 . As sançôcs de impedimento dc licitar e contrataÍ e declaração de inidoncidacle para licitar

ou contratar são passíveis de reúi1itação na fornra do at1. I63 da Lei n" 14.133, de 2021 .

11.12. Os debrtos do conü'atado paÍa conr a Administração CONTRATANTE, resultantes de

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderâo ser compensados.

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo refelido órgão decotrentes deste mesmo

cootÍato ou de olltlos contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora

CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
I 2.1 . O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipr,rlado para tanto.

I 2.2. Sc as obrigaçõcs não forerr curnpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorogada até

a conclusão do objeto, caso cu-l que deverá a Administração providencial a readequação do

cronoglama fixado para o contfato.

I 2.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contt'ato tefenda no item anterior decorrer

de culpa do CONTRATADO:

Edllm
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12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

admüristrativas; e

12.3.2. Podcrâ a Administração optar pela extinçào do contlato e! nosse caso, adotará as :tcdidas

adrnitidas cm Iei para a continuidade da cxccução contratual.

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou arites do

prazo nele frxado. poralgumdos rnotivos previstos no amigo 137 da Lei n' 14.133, de 2021, bem

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a arnpla defesa.

1 2.4. I . Ncsta hipótcse, aplicam-sc também os artigos I 38 e I 39 da Lei n" 14. I 33, de 2021 .

12.4.2. A alteração social ou a modificaçâo da Ílnalidade ou da estrutura da empresa nào ensejará

a rescisâo se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jur'ídica confatada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subj etiva.

12.5. O tenno de rescisão, sempre que possíve1, será precedi.do:

12.5. I . Balanço dos eventos contratuais .já ct-tt-npridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Rclação dos pagamentos já efctuados e ainda devidos;

12.5.3. lndenizaçõe s e multas.

12.6. A cxtinção do ContÍato não configura óbicc para o reconhccimento do dcscquilíbrio

cconômico-financciro, hipótesc cm que scrá concedida indcnização por nrcio de termo

indcnizatório (caput do art. l3l da Lci n" 14.133, dc 2021').

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA. DA DOTAÇÃO ORÇANÍENTÁRIA

I3.1, As despesas decorrentes da presente contrataçào correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento, na dotação 0ó01 .04.122.0002.2.017 - Gestao e Manutencao da Sec.

Dcscnv. Econ omico, Aquicultura e Pesca, RS 1.372,08 no elemento dc dcspesa 33903041:

Matcrral dc Consumo, Material de Consumo - Matcrial para Utrlização em Gráfica, Material para

Utilização cm GráÍjca

13.2. A dotação relativa aos exercícios finarrceiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. mediante apostilanrento.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - D,A,S ALTERAÇOES
I 5. | . Evcntuais alterações col'Itratuais regcr'-sc-ão pela disciplina dos arts. 1 24 c scguintes da Lci

n" l4.l 33. de 2021 .

15.2. O CONTITATADO é obrigado a aceitar, nas mesnlas condições contratuais, os acréscirros

ou supressões que se fizerem necessários. até o Iinlite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial arualizado do conttato.

Ce,rtro Aít inistrí,tito Porcitro \Íai.t
Ày. Re--e i de Menezes,350-Ce tro-.htgutiham - Cená - CEP: 63-190-000 - TpleÍone 88 - 35ó8.1534

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos ornissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas

na Lei n" 14.133, de 2021, e demais notmas lederais aplicái,eis e, subsidiariamertte, segundo as

disposições contidas na Lei n" 8.07t1, de '1990, Cócligo de Defesa clo Consnmidor, e llonnas e

princípios gerais dos contratos.
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15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podern ser realizados por sirnples

apostila, dispensada a celebraçào de termo aditivo. na forma do art. 136 da Lei n' 14. 133. d,e 2021 .

CLÁUSULA DECIMÀ SEXTA - DA GARANTIA DE EXECUCÃO
I (r. I . Não havcrá cxigência cic gar antia contratual da erecuçào.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -DA PUBLICAÇÃo
I 7.1 . incumbirá ao CONTRÂTANTE providenciar a publicação deste instrumento no Portal

Nacional de Contrataçôes Púbiicas (PNCP), na forma pr:evista no arÍ. 94 da Lei n" 14.i33, de

2021 , bem corno disponibilizar este Tenno de Contrato no sítio ot'icial do(a) PreÍeitura Municipal
de Jaguaribara na rede mundial de cornputadores (internet). er.n atençâo ao §2'do art. 8' da Lei nu

12.527, de 2011, clc o inciso V do §3" do art. 70 do Decreto n" 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAYA - Do FoRo
18.1. É eleito o Foro da Cornarca de Jaguaribara para dirimir os Iitígios que decomerern da

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliaçào, conforme § lo

do art.92 da Lei n'14.133. de 2021.

JAGUARIBARA/CE. 04 de setembro de 2025

/-:
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LIVIA ISRAELA BARRETO DA SILVA

Responsável l€gal da CONTRATANTE

MARIA TAISLANIA Assinado de forma
Í\4ARTINS dÍgitat poÍ MARTA

BATISTA:06314092 TAISLANlA ívlARTlNs

388 8AT15TA:0631 4092388

MT NTARTINS B,{TISTA LDTA

c NPJINT F \'07.453.545/000r-00

MARIA TAISLAN]A MARTINS BATISTA

Responsável legal da CONTRATADA
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